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Banco do Brasil condenado a indenizar cliente assaltado em Santa
Luzia

Em julgamento de duas apelações pela 5ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA), o Banco do
Brasil foi condenado a pagar indenização por danos morais em ambos os casos: uma, no valor de R$ 10 mil, por
ter bloqueado a conta, cartões de crédito e débito de um cliente de São Luís; a outra, de R$ 20 mil, a um cliente
de Santa Luzia, assaltado enquanto estava na agência da instituição financeira. Este último ainda deverá
receber indenização por danos materiais de R$ 42.948,00, valor levado pelos assaltantes.

* 

Em julgamento de duas apelações pela 5ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA), o Banco do
Brasil foi condenado a pagar indenização por danos morais em ambos os casos: uma, no valor de R$ 10 mil, por
ter bloqueado a conta, cartões de crédito e débito de um cliente de São Luís; a outra, de R$ 20 mil, a um cliente
de Santa Luzia, assaltado enquanto estava na agência da instituição financeira. Este último ainda deverá
receber indenização por danos materiais de R$ 42.948,00, valor levado pelos assaltantes.
 O cliente residente em Santa Luzia, proprietário de uma empresa comercial, disse que o dinheiro roubado
durante o assalto, em fevereiro de 2008, seria usado para pagar boletos, posteriormente anexados à ação de
indenização que ele ajuizou. Contou, ainda, ter ficado com várias escoriações pelo corpo em razão da ação dos
assaltantes. O banco considerou excessivo o valor dos danos morais. A desembargadora Maria das Graças
Duarte (relatora) destacou que a responsabilidade dos bancos em relação aos usuários do serviço é objetiva e
decorre da teoria do risco, já que a simples ocorrência de assalto nas dependências de estabelecimento
comercial, por si só, justifica a existência do dever de indenizar, ainda mais quando importa em lesões corporais
ao consumidor. A relatora citou normas do Código de Defesa do Consumidor (CDC) e jurisprudência do TJMA e
do Superior Tribunal de Justiça (STJ) em casos semelhantes. Concordou com a sentença do juiz de primeira
instância e manteve os valores fixados em 1º grau. Os desembargadores Raimundo Barros (revisor) e Ricardo
Duailibe também negaram provimento ao recurso do Banco do Brasil. INSATISFEITO - No outro processo, foi o
cliente de São Luís que apelou ao Tribunal de Justiça, insatisfeito com a sentença de primeira instância, que



apenas determinou ao banco que desbloqueasse sua conta corrente e cartões, além de cancelar a cobrança de
R$ 1 mil, referente a uma transferência realizada em novembro de 2011, negando a indenização por danos
morais. O autor contou que foi abordado por outro cliente do banco, em novembro de 2011, que disse não ter
conseguido sacar dinheiro de sua conta. A outra pessoa perguntou se ele poderia lhe dar o dinheiro em espécie
e que faria uma transferência no mesmo valor para sua conta naquele momento. O cliente que se diz
prejudicado afirmou que está sendo cobrado pelo banco de forma indevida, já que não retirou qualquer valor da
conta do terceiro, bem como está sendo acusado de fraude sem qualquer prova. Depois que o banco o mandou
devolver a quantia e bloqueou sua conta e cartões, ele registrou boletim de ocorrência. Pediu indenização de R$
20 mil, por danos morais. O desembargador Ricardo Duailibe (relator) disse que a circunstância faz incidir
sobre a instituição financeira a responsabilidade civil objetiva pelos danos causados por fraudes ou delitos
praticados por terceiros, fato constante em súmula do STJ. Duailibe entendeu não se tratar de caso de mero
dissabor ou aborrecimento. Atendeu em parte ao pedido do cliente do banco e fixou a indenização por danos
morais em R$ 10 mil, quantia que julgou suficiente, dentro dos princípios de razoabilidade e proporcionalidade.
Determinou, ainda, que o banco proceda à retirada de eventual registro do nome e CPF do cliente dos cadastros
de restrição ao crédito (SPC e Serasa) em razão do débito de R$ 1 mil.
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Preso suspeito de violentar quatro crianças em Paço do Lumiar

Um homem de 56 anos foi preso, nesta sexta-feira (13), no bairro Lima Verde, em Paço do Lumiar, suspeito de
ter abusado sexualmente de quatro crianças entre nove e 12 anos. A prisão foi efetuada por uma equipe de
investigadores da Delegacia Especial do Maiobão, em cumprimento a um mandado de prisão preventiva.

A ordem judicial foi expedida pela juíza Vanessa Clementino, da Comarca de Paço do Lumiar. De acordo com o
delegado Wang Chao Jen, o suspeito foi preso em uma oficina de lanternagem. De acordo com a Secretaria de
Segurança Pública (SSP), as crianças seriam alunas de uma escola do bairro Lima Verde.

Após a prisão, o suspeito foi encaminhado ao Centro de Triagem de Pedrinhas, em São Luís.
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Banco do Brasil é condenado pelo TJMA a indenizar clientes 

Em julgamento de duas apelações pela 5ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA), o Banco do
Brasil foi condenado a pagar indenização por danos morais em ambos os casos: uma, no valor de R$ 10 mil, por
ter bloqueado a conta, cartões de crédito e débito de um cliente de São Luís; a outra, de R$ 20 mil, a um cliente
de Santa Luzia, assaltado enquanto estava na agência da instituição financeira. Este último ainda deverá
receber indenização por danos materiais de R$ 42.948,00, valor levado pelos assaltantes.

O cliente residente em Santa Luzia, proprietário de uma empresa comercial, disse que o dinheiro roubado
durante o assalto, em fevereiro de 2008, seria usado para pagar boletos, posteriormente anexados à ação de
indenização que ele ajuizou. Contou, ainda, ter ficado com várias escoriações pelo corpo em razão da ação dos
assaltantes. O banco considerou excessivo o valor dos danos morais.

A desembargadora Maria das Graças Duarte (relatora) destacou que a responsabilidade dos bancos em relação
aos usuários do serviço é objetiva e decorre da teoria do risco, já que a simples ocorrência de assalto nas
dependências de estabelecimento comercial, por si só, justifica a existência do dever de indenizar, ainda mais
quando importa em lesões corporais ao consumidor.

A relatora citou normas do Código de Defesa do Consumidor (CDC) e jurisprudência do TJMA e do Superior
Tribunal de Justiça (STJ) em casos semelhantes. Concordou com a sentença do juiz de primeira instância e
manteve os valores fixados em 1º grau. Os desembargadores Raimundo Barros (revisor) e Ricardo Duailibe
também negaram provimento ao recurso do Banco do Brasil.

INSATISFEITO - No outro processo, foi o cliente de São Luís que apelou ao Tribunal de Justiça, insatisfeito com
a sentença de primeira instância, que apenas determinou ao banco que desbloqueasse sua conta corrente e
cartões, além de cancelar a cobrança de R$ 1 mil, referente a uma transferência realizada em novembro de
2011, negando a indenização por danos morais.

O autor contou que foi abordado por outro cliente do banco, em novembro de 2011, que disse não ter
conseguido sacar dinheiro de sua conta. A outra pessoa perguntou se ele poderia lhe dar o dinheiro em espécie
e que faria uma transferência no mesmo valor para sua conta naquele momento.

O cliente que se diz prejudicado afirmou que está sendo cobrado pelo banco de forma indevida, já que não
retirou qualquer valor da conta do terceiro, bem como está sendo acusado de fraude sem qualquer prova.
Depois que o banco o mandou devolver a quantia e bloqueou sua conta e cartões, ele registrou boletim de
ocorrência. Pediu indenização de R$ 20 mil, por danos morais.

O desembargador Ricardo Duailibe (relator) disse que a circunstância faz incidir sobre a instituição financeira a
responsabilidade civil objetiva pelos danos causados por fraudes ou delitos praticados por terceiros, fato
constante em súmula do Superior Tribunal de Justiça (STJ).

Duailibe entendeu não se tratar de caso de mero dissabor ou aborrecimento. Atendeu em parte ao pedido do
cliente do banco e fixou a indenização por danos morais em R$ 10 mil, quantia que julgou suficiente, dentro dos
princípios de razoabilidade e proporcionalidade. Determinou, ainda, que o banco proceda à retirada de eventual
registro do nome e CPF do cliente dos cadastros de restrição ao crédito (SPC e Serasa) em razão do débito de
R$ 1 mil.

Os desembargadores Maria das Graças Duarte (revisora) e Raimundo Barros também foram favoráveis, em
parte, ao pedido do cliente. (Processo nº 342682012 - Santa Luzia / Protocesso nº 613632013 - São Luís)
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Justiça determina reintegração de posse pela Eletronorte no bairro
Pedrinhas

A 3ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) determinou a reintegração de posse pela
Eletronorte em uma área no bairro de Pedrinhas, dentro da faixa de segurança da empresa, próxima das torres
e na faixa da linha de transmissão de energia elétrica.

A ação questionando a posse da Eletronorte foi movida por duas moradoras da localidade, sob a alegação de
que a liminar concedida pela Justiça de 1º Grau não comprovou a efetiva posse do imóvel, que teria sido doado
pela Associação Comunitária de Moradores de Vila Natal (Pedrinhas).

A Eletronorte sustentou que, em fevereiro de 2013, constatou a invasão da área no bairro Pedrinhas, entre as
torres 007 e 008 do circuito I, de 230 KV, dentro da faixa da linha de transmissão de energia elétrica de alta
tensão, que serve a ilha de São Luís. Ressaltou que a faixa de servidão administrativa é tecnicamente
dimensionada, levando-se em consideração a segurança de terceiros.

VOTO - O relator do processo, desembargador Lourival Serejo, frisou que, ao contrário do que sugerem as
moradoras, a decisão de primeira instância reúne todas as condições necessárias que respaldaram a conclusão
pelo deferimento de liminar em Ação de Reintegração de Posse movida pela Eletronorte.

Serejo afirmou que os documentos dos autos do processo comprovam a utilização do imóvel pela Eletronorte,
além de ser uma faixa de alta periculosidade por ficar dentro da área de alta tensão com cerca de 230.000 volts.
Na visão do magistrado, tais circunstâncias são suficientes para afastar a alegação de que a decisão não teria
observado os direitos dos ocupantes. (Processo nº 051522014)

TJMA
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Juiz toma posse em Turma Recursal de Presidente Dutra

O juiz Edmilson da Costa Lima, titular da 1ª Vara da Comarca de Tuntum, tomou posse nesta sexta-feira (13)
como membro titular da Turma Recursal de Presidente Dutra. A posse foi dada pela desembargadora Nelma
Sarney, na sede da Corregedoria Geral da Justiça, nas presenças dos juízes auxiliares Tyrone Silva e Francisca
Galiza, do juiz gestor de metas, Mário Marcio, e da juíza coordenadora dos juizados especiais, Marcia Chaves,
que fez a leitura do Termo de Posse.

De acordo com juiz Edmilson Lima, existem cerca de 200 processos na Turma Recursal de Presidente Dutra. Ele
destaca o desafio de assumir mais esta função e reforça seu compromisso de atuar para melhorar a prestação
judicial na região. “Com a turma completa, daremos mais celeridade no julgamento dos recursos, oriundos de
processos das leis que versam sobre os procedimentos de juizados”, declarou.

Nelma Sarney lembrou que um dos seus objetivos é fazer funcionar bem as unidades judiciais do 1º grau, que
devem estar dotadas de pessoal para o bom andamento das ações. “As turmas recursais têm um papel
fundamental na prestação jurisdicional. Com a distribuição dessas unidades nos polos judiciais o cidadão está
tendo um resultado mais rápido dos recursos”, afirmou.


